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A Pró-reitoria de Pós-graduação e Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria torna público o
presente Termo Aditvo para incluir o item 7.8 no Edital 020/2021, com o seguinte texto:

7.8 -  Os trabalhos submetdos que envolverem pesquisas com seres humanos, o uso de animais, organismos
genetcamente modificados, patrimnnio genétco ou conhecimento tradicional associado,  devem observar as
seguintes recomendações das Comissões/Comitês de Étca: 

7.8.1  -  Comitê  de  Étic  em  Pesquisc  iom  Seres  Humcnos  dc  UFSM  (CEP/UFSM):  Recomenda-se  que  os
projetos de pesquisa que envolvam seres humanos sejam objeto de apreciação por um comitê de étca em
pesquisa. Note-se que a decisão de submeter, ou não, um projeto de pesquisa para a avaliação de um comitê
cabe ao responsável pelo mesmo, que pode formular a sua decisão a partr das normatvas orientadoras do
Sistema CEP/Conep ou das pautas da comunidade cientfica a qual se vincula.  Mais informações podem ser
obtdas na página do CEP www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/cep.

7.8.2 - Comissão de Étic no Uso de Animcis dc UFSM (CEUA/UFSM): As atvidades e projetos que envolvam a
criação  e  utliiação  de  animais  de  laboratório  pertencentes  ao  filo  Chordata,  subfilo  Vertebrata  (exceto  o
Homem) destnados ao ensino e à pesquisa cientfica devem ser submetdos para apreciação da Comissão de
Étca no Uso de Animais da UFSM (CEUA). Conforme a Resolução Normatva N. 01/2010, do CONCEA (Conselho
Nacional de Controle de Experimentação Animal), os pesquisadores, docentes, coordenadores e responsáveis
técnicos por atvidades experimentais, pedagógicas ou de criação de animais devem apresentar à CEUA, antes
do início de qualquer atvidade, as informações e a respectva documentação, na forma e conteúdo definidos
nas Resoluções Normatvas do CONCEA, e assegurar que as atvidades serão iniciadas somente após decisão
técnica favorável da CEUA e, quando for o caso, da autoriiação do CONCEA. Além disso, cabe ao responsável
solicitar a autoriiação prévia à CEUA para efetuar qualquer mudança nos protocolos anteriormente aprovados e
notficar à CEUA as mudanças na equipe técnica.
Mais informações podem ser obtdas em:
Página da CEUA: www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/ceua. 
Orientações Gerais: www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/orientacoes-gerais. 
Legislação e Links Relacionados: www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/legislacao-e-links-relacionados.

7.8.3 - Comissão Internc de Biossegurcnçc dc UFSM (CIBio):  Conforme previsto na Resolução Normatva N.
01/2006, da CTNBio (Comissão Técnica Nacional de Biossegurança), o técnico principal, ou seja, pesquisador
responsável  pela  atvidade  que  envolve  Organismos  Genetcamente  Modificados  (OGM)  e  seus  derivados,
deverá submeter à CIBio as propostas de atvidades, conforme as normas específicas da CTNBio, apresentando,
antes do início de qualquer atvidade, as informações e documentações necessárias e especificando as medidas
de biossegurança que serão adotadas. Cabe ao pesquisador responsável assegurar que as atvidades somente
serão iniciadas após a emissão de decisão técnica favorável pela CTNBio; ou a autoriiação da CIBio, quando
envolver atvidades em regime de contenção, importação e exportação de OGM e seus derivados da classe de
risco 1; e a autoriiação pelo órgão de registro e fiscaliiação competente, quando for o caso. Além disso, o
técnico principal  deve solicitar  a  autoriiação prévia à CIBio para efetuar qualquer mudança nas atvidades
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anteriormente aprovadas e  notficar  à CIBio  as  mudanças  na equipe técnica do projeto. Mais informações
podem ser obtdas na página da CIBio www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/biosseguranca.
 
7.8.4 -  Pctrimônio  Genétio  e  do  Conheiimento  Trcdiiioncl  Assoiicdo:  A  Lei  nº  13.123/  2015,  também
conhecida como Lei da Biodiversidade, dispõe sobre o acesso ao Patrimnnio Genétco, a proteção e o acesso ao
Conhecimento Tradicional Associado e a repartção de benefcios visando a conservação e uso sustentável da
biodiversidade  brasileira.  A  norma  prevê  que  “o  acesso  ao  patrimnnio  genétco  existente  no  País  ou  ao
conhecimento  tradicional  associado para  fins de pesquisa  ou  desenvolvimento  tecnológico e  a  exploração
econnmica  de  produto  acabado  ou  material  reprodutvo  oriundo  desse  acesso  somente  serão  realiiados
mediante cadastro, autoriiação ou notficação”. Além disso, “o cadastramento deverá ser realiiado previamente
à  remessa,  ou  ao  requerimento  de  qualquer  direito  de  propriedade  intelectual,  ou  à  comercialiiação  do
produto  intermediário,  ou  à  divulgação  dos  resultados,  finais  ou  parciais,  em  meios  cientficos  ou  de
comunicação, ou à notficação de produto acabado ou material reprodutvo desenvolvido em decorrência do
acesso.” O cadastro das atvidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico deve ser realiiado no SisGen
(Sistema  Nacional  de  Gestão  do  Patrimnnio  Genétco  e  do  Conhecimento  Tradicional  Associado). Mais
informações podem ser obtdas em www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/patrimonio-genetco.

Santa Maria, 03 de agosto de 2021.

_____________________________________
Prof. Paulo César Piquini
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